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Prezados Senhores e Senhoras representantes do Conselho Permanente, Embaixadores e Embaixadoras demais representantes dos Estados Membros da Organização dos Estados Americanos,

É com muita satisfação que tenho a oportunidade de cumprimentá-los na condição de Ministra da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial no Brasil, uma instância de assessoria direta ao Presidente da República em assuntos relativos à proteção dos direitos humanos dos grupos étnico-raciais tradicionalmente afetados pelo racismo e pela discriminação no Brasil, com ênfase na população negra.

O Brasil reconhece a persistência do racismo e suas conseqüências nefastas para a vida em de milhões de brasileiros. Esta forma cruel de discriminação ainda manifesta-se de forma recorrente e afeta especialmente populações afro-descendentes e indígenas, prejudicando-lhes o usufruto do direito à igualdade jurídica e material.  Em nosso modo de ver, a superação dessa realidade e a justa promoção da eqüidade são condições necessárias à plena consolidação da democracia em nosso País.  É por isso que termos envidado expressivos esforços para a implementação de políticas públicas destinadas à efetiva promoção da igualdade racial, sempre em parceria e em constante diálogo com a sociedade civil, organismos internacionais e demais parceiros.

Por outro lado, estamos conscientes também de que a indesejável realidade do racismo e da discriminação não está presente exclusivamente no Brasil, mas estende-se por toda América, ademais de outras regiões do globo.  Trata-se de um fenômeno mundial, que aflige importantes segmentos da humanidade. Por essa razão, a cooperação internacional para a superação do racismo e da discriminação parece ser a via mais eficaz para que encontremos soluções duradouras e sustentáveis em prol de sociedades justas e eqüitativas. 

Pelo exposto, reafirmo o compromisso do Estado brasileiro com o fortalecimento e aperfeiçoamento dos mecanismos internacionais de proteção contra e racismo e toda forma de discriminação e intolerância, não apenas em nossa região, mas globalmente. 

Importante registrar que nesse caminho estamos irmanados com a maior parte dos Estados do continente, o que se verifica pelo significativo e consistente apoio conferido pelas delegações dos Estados Americanos aos esforços realizados no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração da Convenção Interamericana Contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância. O Estado brasileiro agradece imensamente o compromisso e a disposição construtiva demonstrada pelas delegações no processo de negociação do teor do documento, cujo caráter abrangente oferece uma gama considerável de desafios a serem sanados, até lograrmos obter um documento eficaz e capaz de atender às necessidades de proteção de todas pessoas vítimas de racismo e toda forma de discriminação e intolerância.

Outro avanço digno de nota, consiste no estabelecimento da Relatoria Especial Sobre os Direitos dos Afrodescendentes no âmbito da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Esta Relatoria, desde a sua criação, tem contribuído fortemente para o monitoramento das políticas de promoção da igualdade e eliminação do racismo no Hemisfério, servindo de apoio aos Estados em matérias afetas à sua esfera de atuação. O Estado brasileiro tem contribuído, inclusive financeiramente, para a manutenção deste órgão e acredita que seja estratégico fortalecê-lo por meio do apoio dos demais Estados para seu adequado funcionamento. Desde 2005, o Brasil já aportou montante equivalente a US$ 165.000,00 por meio de contribuições voluntárias e o fará enquanto for necessário. Não obstante, o apoio e a cooperação dos demais Estados são igualmente indispensáveis ao pleno desempenho das funções do Relator Especial, seja no aspecto financeiro seja no suporte às atividades da Relatoria por ocasião de suas visitas de verificação in loco ou no correto provimento de informações sempre que requisitado.

Por fim, o Estado brasileiro considera relevante contribuir e apoiar também no âmbito das Nações Unidas, para o pleno êxito do processo de revisão da Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, conhecida como Conferência de Durban. Percebemos que o continente americano tem condições de oferecer significativos aportes para a vindoura Conferência Mundial de Revisão de Durban e propiciar alternativas para a consolidação de avanços significativos nos parâmetros internacionais de proteção contra o racismo e toda forma de discriminação intolerância. Com esse intuito, já manifestamos oficialmente o desejo brasileiro de sediar, em 2008, a Conferência Regional Preparatória para a mencionada Conferência Mundial, e esperamos poder contar com apoio dos Estados dos senhores e senhoras para a consecução deste intento. 

Agradeço a atenção de todos e reitero uma vez mais o total compromisso do Estado Brasileiro com a superação deste flagelo que nos afeta a todos.
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